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L E I Nº 14/20 26, D E 18 DE A COSTO DE 2026. 

D ispõe sobl'c U.'i consignações cm fo lhu de pugumcnlo dos 
serv idores púb licos do Municí p io de Siio José do Peixe -
PJ. autoriza a celebrnção de convênios com institu ições 
consign ntárias e dá outras providências. 

o P REFEITO M UN IC IPAL O E SÃO .Jos~ D O P E IXE, Estado do Piau í, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do M un icip io e a Con st ituição Federal, faz saber 
q ue a Câm ara M unic ipa l apn.ivvu e e le i:,::unc iv na a i;:cguinle Lei : 

C A PITULO 1 - D AS D1s ros 1çOES P R E LI M .INA R ES 

A rt. J • Bsta Lei disp õe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos 
at ivos da adm in is troção d ireta, autárquico. e fundacional do Poder Executivo do Mun ic íp io de 
São José do Pcix.c - P l , comprccndc.::ndo os descon tos obrigatórios e fac ulta tivos inciden tes 
sobre a respectiva remuneração, e au toriza o M unicip io a cele b rar convênios com instituições 
consigmH.úr ias pnra a con ccssiio de cmpn.::s1.i 1nos. fim:mc ia1ncnto s e d c1na i s opcruçücs pass i ve i s 
de desconto cm folha . 
P a r á gra fo único. Aplica-se esta Lei , no q u e couber, aos s ervidores ocupantes exclusivamente 
de cargo cm com issüo e aos eootruu1dos por tempo d c tcrn-1inudo (urt. 37, inciso IX. da 
Constiluiçiio Federa l), o b servadas us li m itações decorre n tes du natureza e d o prazo d o 
respectivo vínculo . 

A rL 2<> PanJ os efeitos d cl5-lu J .c i , cl.nu:eidcn1-sc: 
1 - consignante: o Municipio de São José do Peixe - P I. pessoa jurldica de direi to público 
intern o responsóvel por p roceder aos descon tos e repasses cm 10 lhn de pngnmcnto; 
n - cons ignatlu· in: » instituição fi n unccirn o u H e n t idade lega lme nte hubil ib1da e c rcdcnciuda 
junto ao Municipio para operar d escontos c m fo lha; 
Ili - consig nado: o servidor p U.b lico 1n unieip a l em c uja remuneração sõ.o processad os os 
desconl.o!:!-~ 
IV - con signação compulsória: o desconto incidente por tbrça de lei ou d e decisão judicial ou 
a d1n inistrativo., independentemente d e uutorizo.ção do cons ígno.do; 
V - consignação facultativa: o desconto autorizado prévia, expressa e fo rmalm e n te pelo 
consignado; 
V I - 1nnrgc111 crm~ignúvcl: o li n1 itc máximo d a rc ,n uncrnçüo co1npron1ctivcl corn 

consignações facul tativas; 
V I.I - verbas rescisór ias: as importãncias devidas em di nheiro pelo consignante ao con s ignad o 
por ocasião da vacânc ia do cargo, da exoneração, da d ispensa o u d o té rm ino do v ínculo, por 
q ua lquer motivo. 
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C A PITU LO li - D AS MODA LIDAD ES E DOS L IM IT ES DAS C O NSIGNA Ç Õ ES 

A r t . 3º As con signações c lass ificam-se em compu lsórias e facu ltativas. 
§ 1" Síio cons ig nações compulsórias. e ntre out ras p rev istas c m le i. us contrib u ições 
previdenciários, o imposto de renda ret ido na fon te , as pensões a limentícias de terminad as 
j udicia lmente, a repos ição e a indenização ao erário e as demais decorrentes de lei ou de 
decisão judicia l ou administrat iva. 
§ 2" São consignações faculta t ivas, e ntre o utras, as decorrentes de emprêsti m os, 
fi n anciamentos, cartões de crédi to e mensalidades de e ntidades de c lasse, cond icion adas à 
a u1ori?.ação ex pressa do con signado. 

A r t . 4 ° O somatório das consignações faculta tivas não poderá exceder 35% (trinta e cinco por 
cento) da rcmu ner..tção mensal do consignado, assim considerada a remuneração bmta 
deduzidas a~ consignações compulsórias. 
§ 1 u As consignações com pulsórias t~m prefen!ncia sobre as facul tativas e, q uando com e las 
concorrerem, serão processadas priori tariamente, reduzindo-se as facu ltativas na m edida 
necessária no atendi m e nto do limi te previsto no caput. 
§ 2 u H avendo insuficiência d e margem , as consignações facu ltativas observarão, para 
averbação e exclusão. a ordem crono lógica d e sua const ituição. 
§ 3° Em nenhuma h ipótese o to ta l dos descontos poderá com prometer a parecia da 
remun eração ind ispensável à subsistência do con s ignado e de sua familia. 

C A PiTULO Ili - D A A UTORIZAÇÃO , D A A VE RBAÇÃO E DO CANCE L AM ENTO 

A rt. 5<> A consignação facu ltat iva depende de .uu toriz uçiio prévia, expressa e forma l do 
cons ig nudo, du q uul consturüo, no mi ni mo, o vulor du operaçüo, o n(.nncro e o vu lor dus 
parecias, a taxa de j uros e o c u sto efetivo total. 

Art. 6 º As au to ri?..uçõcs rclutivm1 u empréstimos e fi nunciumcntos poderão ter curúter 
irrevogável e irretrutável, q uando ussim expressumente puctuudo, uté a in tegral liquidação d u 
operação. 
Parágrafo único . O cancelamento d a consig naçüo fuc u lta ti vu, unt.cs d u quitação, somente 
poderó ocorrer median te prévia anuêncit\ da in stituição con s ig natário e do consign ado. 

A rt. 7 <> O consigmmtc informurit, no demonstra tivo <le pagmnl!nto, de form.u discriminudu~ o 
valor de cada desconto e dn respect ivo opcrnçõo. bem como eventuais c ustos operacionais. se 
cobrados. 

A r t . 8" O prazo m áximo de amortiznção dns opernções de q ue trato esta Lei será fixado em 
regulamento, observados os limi tes praticados pelas ins titu ições con s ignatárias e a 
p reservação da margem consignável. 
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CAPÍTULO I V - D os C O NVÍ:NJO S E U AS I S 'l'll' U JÇÕES C O NS IGNATÁ RI AS 

Art. 9 <> Fica o Poder F.xccutivo au to r izado a celebrar convên ios, contra i.os ou termos de 
credenciamento com inst ituições consignau.\rias, mediante procedimento isonômico e 
impessoal, para a realização das operações de que t rata esta Lei. 
§ 1<> O cons ignado é li vre para escolher. dentre as inst itu ições consignat.árias credenciadas, 
aquela com que pretende contratar. 
§ :2 ~ O credenciamento não gera exclu sividade ne m obrigação de contratar, podendo ser 
s uspenso ou cancelado cn, cuso de descumprimento das condições pactuadas. 

Art. JO. O Município poderá cobrar das in s t ituições consignatárias custo operacional pela 
p res tução do serviço de con sigmu;aio, n u fonn<1 e no vi1 lo r <le fi nidos e m regu lumenl.o . 

Art. 1 J . Compete ao consignante, uma vez autorizada a consignação e firmado o respectivo 
ins trumento, proced er t1os descontos e repasses nos p razos .uj ust.udos, respom.lendo pe la 
correção dos valores efe tivmnente descontados e repnssados. 

C APtTU l,O V - 0 1\ V A C Á NCIA, DO 0 ESt.lG A MENTO E DAS V E RBAS R ESCISÔRJAS 

Art. 12. A vacância do cargo. a exoneração, a dispensa o u o témlino do vinculo. por q u a lquer 
motivo, não extinguem, por s i sós, as obrigações assumidas pelo consignado perante a 
inst ituição consignatâria. mantidos os prazos e encargos o rigin a lmente pactuad os. 

Art. 13. Por ocasião do des ligamento, poderá o consignante reter, das verhas rescisórias 
devidas ao con s ignado, va lor destinado à amon·ização das o pe rações em c urso. lim itado a 
35% (tr in ta e cinco por cento) do tota l das verbas rescisórias líq uidas, resguardado o seu 
caril tcr a l imentar. 
Pnr4gr a fo li.nico. O saldo 1·em an escente da operaçi'io, não coberto pela rece nção de que trata o 
capur. constitui obrigação direta do con signado perante a institu ição consignatária, a ser 
ad impl ida na fo rma con1.ra tada, sem responsab ilidade do Munic ip io. 

CAPITULO VJ - D A PROTEÇÃO DE D ADOS E DAS R ES PONSAB I L I DADES 

Art. 14 . O tratamento dos dados pessoais dos consignados observará a Lei Federal n'' 13.709, 
de 14 de agos to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) , limitando-se às 
fi m1 l idc1dcs estritamente nect::ssí1r ius ti operncivnul izuçüo <lus cons ig nm,:ões. 

Art. J S. As inst itujçôes consignatárias respondem pela regularidade, pela h igidez e pela 
verucidt1dc drn:1- opernçõcs contra tadas , bem como pe lu observância dt1 lcgislmyão de defeS,H do 
consumidor e dus normus do S is temu F inanceiro Nucionnl, isentundo o M unicíp io de 
resp onsabil idade quanto ao méri to das contratações. 
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CAPITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei, quando houver, correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, observada, no que couber, a Lei Complementar Federal nº 1 O 1, de 4 

de maio de 2000, registrando-se que a consignação constitui simples desconlo aulorizado 

sobre remuneração já provisionada. 

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por decreto, especialmente quanto ao 

credenciamento das instituições consignatárias, aos procedimentos de averbação, desconto, 

repasse e cancelamento, aos prazos das operações e à margem operacional. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Peixe (PI), 18 de Agosto de 2026. 
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